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Resumo
O transplante de órgãos melhora a qualidade e expectativa de vida e pode ser tratamento essencial 
contra inúmeras doenças. Contudo, o Brasil enfrenta significativa disparidade entre a demanda e a dis-
ponibilidade de órgãos, com mais de 45 mil pessoas na lista de espera em 2024. O transplante intervivos 
trouxe benefícios como menor tempo de espera, mas também desafios éticos importantes. Doadores 
vivos precisam ser avaliados para garantir a compreensão dos riscos e a ausência de coerção. A triagem 
psicossocial, realizada por profissionais treinados, pode auxiliar na identificação de riscos e na avaliação 
da saúde mental dos doadores. Psiquiatras e psiquiatras forenses desempenham o importante papel 
de investigar motivações, impacto emocional e possíveis transtornos e assegurar que a escolha seja 
autônoma e informada. Este estudo revisa práticas, desafios e avanços e destaca a importância das 
avaliações psicossociais para o processo de doação intervivos.
Palavras-chave: Transplante de órgãos. Obtenção de tecidos e órgãos. Doadores vivos. Bioética. 
Psiquiatria legal.

Resumen
Donación de órganos intervivos: cuestiones éticas e impactos en la salud mental
El trasplante de órganos mejora la calidad y la esperanza de vida, y puede ser un tratamiento esencial 
contra numerosas enfermedades. Brasil se enfrenta a una disparidad significativa entre la demanda y la 
disponibilidad de órganos, con más de 45.000 personas en lista de espera en 2024. El trasplante inter-
vivos tiene ventajas como tiempos de espera más cortos e importantes desafíos éticos. Los donantes 
vivos deben ser evaluados para comprender los riesgos y expresar ausencia de coerción. El cribado psi-
cosocial realizado por profesionales capacitados puede identificar los riesgos y evaluar la salud mental 
de los donantes. Los psiquiatras y los psiquiatras forenses desempeñan un papel clave por investigar 
las motivaciones, el impacto emocional y los posibles trastornos, y garantizar una elección autónoma y 
consentida. Este estudio examina las prácticas, los desafíos y los avances, y destaca la importancia de 
las evaluaciones psicosociales para el proceso de donaciones en vida.
Palabras clave: Trasplante de órganos. Obtención de tejidos y órganos. Donadores vivos. Bioética. 
Psiquiatría legal.

Abstract
Living organ donation: ethical issues and mental health impacts
Organ transplantation improves quality of life and life expectancy, and can be a vital treatment for 
numerous diseases. However, Brazil faces a significant gap between organ demand and availability, 
with more than 45,000 people on the waiting list in 2024. Living organ donation has brought benefits 
such as reduced waiting time, but also raises important ethical concerns. Living donors must be 
evaluated to ensure their understanding of the risks and the absence of coercion. Psychosocial screening, 
conducted by trained professionals, can aid identify risks and assess donors’ mental health. Psychiatrists 
and forensic psychiatrists play a key role in investigating motivations, emotional impact, and possible 
disorders, ensuring the decision is autonomous and informed. This study reviews practices, challenges, 
and advances, and highlights the importance of psychosocial evaluations in the living donation process.
Keywords: Organ Transplantation. Tissue and organ procurement. Living donors. Bioethics. 
Forensic psychiatry.
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Durante o ano de 2023, entre janeiro e setembro, 
6.766 transplantes foram realizados no país, 
enquanto no mesmo período do ano anterior 
foram registrados 6.055 transplantes 1. O trans-
plante de órgãos e tecidos é atualmente uma 
opção terapêutica eficaz contra diversas doenças, 
que proporciona melhorias tanto na qualidade 
quanto na expectativa de vida. Apesar disso, 
existe no Brasil desproporção significativa entre o 
número de pacientes na lista de espera e a quan-
tidade de órgãos disponíveis para transplante. 
Segundo dados do Ministério da Saúde, em dezem-
bro de 2024, 45.228 pessoas aguardavam por um 
transplante de órgãos no país 2.

O primeiro transplante realizado entre pessoas 
vivas no mundo foi de rins, entre gêmeos univi-
telinos, em 1954, no Hospital Peter Bent Brigham, 
em Boston 3. A partir daí, tornou-se evidente a 
complexidade bioética envolvida na prática dos 
transplantes, devida, inicialmente, à necessidade 
de estabelecer critérios de morte, com a dife-
renciação entre os critérios cardiopulmonar e 
encefálico. Posteriormente, a realização dos trans-
plantes levou em consideração a possibilidade de 
ampliar o uso de órgãos de doadores vivos 4.

No Brasil, a implementação do programa nacio-
nal de transplantes públicos ocorreu em 1997, 
por meio da Lei 9.434/1997 5, regulamentada pelo 
Decreto 9.175/2017 6, que dispõe sobre a remo-
ção de órgãos, tecidos e partes do corpo humano 
para fins de transplante e tratamento. A legislação 
brasileira estabelece que um indivíduo pode doar 
em vida alguns órgãos, desde que não sejam de 
suporte de vida, para fins de transplante. Os fami-
liares dos pacientes podem doar desde que sejam 
cônjuges ou parentes consanguíneos até o quarto 
grau e desde que seja garantida sua liberdade na 
tomada de decisão. Pessoas que não sejam rela-
cionadas ao paciente também podem doar, porém 
nesse caso a realização do procedimento no Brasil 
depende de autorização judicial.

O transplante renal intervivos é atualmente 
o mais realizado mundialmente e traz benefícios 
significativos ao receptor, como a possibilidade 
de escolher o momento mais apropriado para a 
cirurgia, menor duração do processo de hemo-
diálise e de espera na fila, além do preparo ade-
quado antes da operação. Já no caso do fígado, 
único órgão transplantável capaz de regeneração, 
a cirurgia é mais desafiadora e apresenta maiores 

riscos para o doador, porém ainda oferece vanta-
gens como a realização do procedimento de forma 
planejada, menor tempo de espera e menor com-
prometimento da função hepática. Os doadores, 
em sua maioria, são parentes consanguíneos, 
o que aumenta a compatibilidade e reduz o risco 
de rejeição do enxerto. Na comparação entre os 
transplantes intervivos de rim e de fígado, as dife-
renças são em termos de curto e longo prazo. 
A cirurgia de retirada de rim tem menor risco, 
a curto prazo, do que a retirada de uma porção do 
fígado. Porém, a longo prazo, a relação se inverte. 
A retirada de rim causa prejuízo permanente ao 
doador, enquanto o fígado tem a capacidade de 
se regenerar em um período relativamente curto. 
Por outro lado, o transplante pulmonar, embora 
seja de órgão duplo, é considerado mais complexo, 
menos frequente e, por essas características, 
apresenta resultados menos favoráveis em com-
paração aos de rim ou de fígado 7.

Método

Este estudo propõe uma revisão atualizada do 
tema com base em dados obtidos nas principais 
obras bibliográficas escritas em português e inglês, 
além das referências resultantes de pesquisa 
pelos descritores “organ donor”, “psychosocial 
assessment” e “organ donor psychiatry” nas 
bases de dados PubMed e SciELO. A consulta foi 
realizada entre novembro e dezembro de 2024. 
Não foi utilizado nenhum demarcador de período 
de publicação dos estudos para inclusão ou exclu-
são neste trabalho.

Não foi necessário submeter este trabalho a 
comitê de ética em pesquisa, pois utiliza apenas 
informações oriundas de estudos já publicados.

Questões éticas

Problemas éticos relativos a transplantes com 
doadores vivos, especialmente aqueles sem vín-
culo com o receptor, geram intensos debates entre 
profissionais de saúde, especialistas em bioética e a 
sociedade em geral. Não há consenso internacional 
sobre a obrigatoriedade de avaliação psicológica 
nos períodos pré e pós-transplante para doadores 
e receptores. Ainda assim, é fundamental analisar 
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aspectos como condições financeiras, histórico 
familiar de transtornos mentais, uso de substân-
cias psicotrópicas, presença de comportamentos 
coercitivos e estado emocional, para garantir que 
ambas as partes compreendem os riscos e bene-
fícios envolvidos na doação e no procedimento 
cirúrgico. É igualmente fundamental entender que, 
para o paciente receptor, a realização do proce-
dimento é uma necessidade, enquanto, para o 
doador, é uma possibilidade. Necessidade restringe 
a liberdade de escolha, ao contrário da possibi-
lidade, que implica liberdade de escolha 4.

Programas de transplante têm grande respon-
sabilidade para com os doadores vivos, pois estes 
enfrentam os riscos de uma cirurgia que não lhes 
traz benefícios médicos diretos. Por esse motivo, 
é importante adotar critérios de seleção que asse-
gurem que os candidatos estejam em boas con-
dições de saúde para realizar um procedimento 
eletivo. Além disso, considerando que o bem-estar 
psicológico e comportamental e o suporte social 
são essenciais para a recuperação e para lidar com 
possíveis complicações da cirurgia, a avaliação psi-
cossocial deve ocorrer durante o processo de tria-
gem e escolha de doadores vivos. É fundamental 
entender que, nos transplantes intervivos, o doa-
dor é tão paciente quanto o receptor 8.

A doação de órgãos por pacientes vivos envolve 
riscos, de modo que é essencial verificar a autenti-
cidade da oferta antes de aceitá-la. O processo de 
consentimento, amplamente exigido para a reali-
zação de transplantes, foi estabelecido com esse 
propósito. Seus principais elementos incluem: 
1) capacidade, 2) fornecimento de informações, 
3) compreensão, 4) liberdade de escolha e 5) con-
sentimento. O objetivo do processo de consenti-
mento é assegurar que a escolha seja autônoma, 
promover proteção contra exploração e garantir a 
compreensão do ato pelo doador 9.

Os profissionais de saúde que trabalham com 
doadores vivos precisam considerar diversos 
aspectos éticos durante o processo de avaliação 
deles. É fundamental ao processo de consenti-
mento garantir que os doadores tenham clara 
compreensão dos riscos e benefícios da cirurgia, 
tanto para si quanto para os receptores. Também 
é importante investigar possíveis situações de 
coerção ou manipulação do doador, que, quando 
comprovadas, podem levar a sua exclusão. Tanto 
psiquiatras quanto outros especialistas em saúde 

mental desempenham papel importante na pro-
teção do princípio ético da beneficência e devem 
auxiliar o doador a tomar uma decisão segura e 
informada para ajudar outro ser humano 4.

Processo de avaliação do doador

Avaliações completas de doadores vivos são 
essenciais para prever quais pacientes terão expe-
riências e desfechos positivos ou negativos com a 
doação, e, portanto, fatores de risco psicossociais, 
além dos fatores médicos, devem ser considerados 
durante a avaliação de potenciais doadores 10.

A avaliação psiquiátrica já é amplamente uti-
lizada para avaliar a aptidão de candidatos a 
receptores de rim. Ela dá ênfase a transtornos 
psiquiátricos, ao histórico de cumprimento das 
orientações médicas e às redes de apoio social que 
podem afetar a adesão 11. São várias as ferramentas 
utilizadas na prática clínica para avaliar recep-
tores, como a Stanford Integrated Psychosocial 
Assessment for Transplantation 12, a Psychosocial 
Assessment of Candidates for Transplantation 13 e 
a Transplant Evaluation Rating Scale 14. Uma pes-
quisa on-line realizada em 45 países mostrou que 
60% dos centros de transplante realizam avaliação 
psicológica padrão antes da doação 15.

A realização de avaliação psicossocial abran-
gente para doadores vivos é crucial para identificar 
quais pacientes podem ter experiências e resulta-
dos positivos ou negativos relacionados à doação. 
Geralmente, o processo envolve entrevistas clí-
nicas voltadas a investigar possíveis estressores 
psicossociais e condições psicológicas subjacentes 
que poderiam tornar o procedimento arriscado. 
Contudo, não há método padronizado de con-
dução dessas avaliações, que varia entre profis-
sionais e instituições, ainda que para um mesmo 
paciente. Além disso, não estão disponíveis instru-
mentos psicométricos validados que meçam com 
precisão os riscos psicossociais associados à doa-
ção. Consequentemente, o processo de triagem e 
aprovação/rejeição de potenciais doadores varia 
significativamente entre as instituições 8,16.

Para aprimorar a avaliação psicossocial clínica 
de doadores vivos pré-transplante, foram cria-
dos instrumentos padronizados e validados que 
têm o objetivo de assegurar que todos os aspec-
tos relevantes sejam considerados, medir o nível 
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de adequação psicossocial dos doadores poten-
ciais e possibilitar comparações entre diferentes 
profissionais e instituições. Uma dessas propos-
tas de avaliação é a The Live Donor Assessment 
Tool (LDAT), desenvolvida por um grupo de pes-
quisadores dos Estados Unidos em 2015, a qual 
foi submetida a testes extensivos e demonstrou 
ser confiável em quantificar o grau de adequa-
ção psicossocial em relação ao risco dos poten-
ciais doadores 17. A ferramenta é composta por 
29 itens considerados importantes, com base na 
opinião de especialistas e/ou pesquisas empí-
ricas, para inclusão na avaliação psicossocial de 
doadores. Esses itens estão distribuídos em nove 
domínios: motivações para a doação; conheci-
mento sobre o processo de doação; relação com 
o receptor; apoio disponível para o doador; senti-
mentos do doador sobre a doação; expectativas 
pós-doação; estabilidade na vida; histórico psi-
quiátrico; e uso de álcool e substâncias. Os itens 
individuais são pontuados de 0 a 3, todos com 
mesmo peso, e números mais altos correspondem 
a menor risco psicossocial. A pontuação total, 
que varia de 0 a 82, representa o risco psicossocial 
geral e pode ser utilizada para orientar a prática 
e aprimorar o cuidado tanto antes quanto após a 
doação, em complemento à avaliação psicosso-
cial convencional 17.

A LDAT foi posteriormente avaliada e vali-
dada por diferentes grupos de pesquisa ao redor 
do mundo, além de diversos centros de trans-
plante para potenciais doadores de rim e fígado. 
As pontuações da LDAT diferenciaram os grupos 
aceitos e rejeitados e previram de forma robusta a 
decisão clínica 10,18,19.

O objetivo da LDAT não é desqualificar mais 
candidatos do que a avaliação psicossocial tradi-
cional ou o sistema convencional de classificação 
de risco (baixo, moderado ou alto), ou seja, não é 
dificultar a doação de órgãos por doadores vivos. 
Pelo contrário, ela pode ser utilizada como instru-
mento prático para identificar intervenções espe-
cíficas antes da doação e, assim, ajudar a viabilizar 
a candidatura. Por exemplo, doadores vivos que 
apresentam lacunas em seu conhecimento podem 
ser direcionados para receber mais informações, 
e aqueles com apoio inadequado podem ter o pro-
cesso suspenso até que sejam providenciados os 
recursos necessários a sua adequada proteção 19.

Repercussões na saúde mental

Embora os doadores intervivos de órgãos 
sejam participantes essenciais no processo de 
transplante, a literatura sobre complicações psi-
quiátricas e impactos psicológicos da doação sobre 
os doadores é bastante limitada 20.

Existem estudos que avaliam desfechos 
específicos em saúde mental. Uma metanálise, 
publicada em 2021, buscou avaliar a ocorrência de 
depressão, ansiedade e outros desfechos psicoló-
gicos em doadores vivos de órgãos. Nessa revisão, 
71% dos estudos que compararam as taxas de pre-
valência entre os períodos pré e pós-transplante 
concluíram que não houve diferença significativa 
em relação a depressão. Além disso, 71% das pes-
quisas que compararam as taxas entre doadores 
e a população em geral constataram que a preva-
lência de depressão era menor entre doadores. 
Ainda, 57% dos estudos indicaram redução nos 
níveis de ansiedade após o transplante, na com-
paração entre os períodos pré e pós-transplante. 
Dos estudos, 43% concluíram que doadores 
apresentavam taxas de ansiedade menores que 
a população em geral, enquanto 29% indicaram 
que não havia diferenças significativas entre os 
dois grupos 21,22.

Os resultados indicam que, no pós-doação, 
os níveis de depressão e ansiedade em doado-
res tendem a permanecer estáveis em compara-
ção ao período pré-doação e que a prevalência 
desses transtornos nos doadores, após a doação, 
pode ser inferior à observada na população em 
geral. O altruísmo do doador pode atuar na redu-
ção da ansiedade observada, além de ser fator 
importante para sua satisfação após a realização 
do transplante. Essa satisfação pode estar asso-
ciada à percepção do doador de que fez tudo o que 
estava a seu alcance para ajudar o receptor 20,21.

Algumas diretrizes tratam transtornos psicó-
ticos preexistentes como contraindicações para 
transplantes, apesar de as evidências disponíveis 
serem insuficientes para afirmar que transtor-
nos psicóticos elevam o risco de resultados des-
favoráveis em transplantes ou comprometem a 
adesão ao uso de medicações. Estudos recentes 
apontam o consenso de que os transtornos psi-
quiátricos devem estar devidamente controlados 
antes da realização do transplante. Além disso, 

Pe
sq

uis
a



Rev. bioét. 2025; 33: e3938PT  1-8http://dx.doi.org/10.1590/1983-803420253938PT 5

Doação de órgãos por vivos: questões éticas e impactos na saúde mental

é essencial fortalecer os apoios psicossociais 
para pacientes enfrentarem os desafios do trans-
plante e seguirem adequadamente os cuidados 
de acompanhamento 22.

Embora diversos estudos apontem que o histó-
rico de transtornos psiquiátricos ou de distúrbios 
de humor seja importante fator de risco para os 
resultados psicológicos dos doadores, não há infor-
mações suficientes para tirar conclusões definitivas 
sobre as diferenças na prevalência de resultados 
psiquiátricos entre doadores com e sem histórico 
de problemas de saúde mental. Atualmente, 
não existe consenso sobre a elegibilidade de doa-
dores com histórico psiquiátrico para a doação de 
órgãos. Alguns centros de transplante consideram 
esse histórico uma contraindicação, devido ao 
risco de recaída associado ao processo de trans-
plante, enquanto outros aceitam esses indivíduos 
como doadores, desde que mantenham esta-
bilidade por um longo período e sigam as orien-
tações adequadas 23,24.

Papel do psiquiatra forense na 
equipe de avaliação

Os profissionais de saúde mental, como psi-
cólogos, psiquiatras e psiquiatras forenses, entre 
outros, têm o papel de ajudar na avaliação e 
no preparo de pacientes e de doadores vivos 
para possíveis procedimentos de transplante ou 
doação, além de lidar com questões comporta-
mentais e psiquiátricas que possam surgir durante 
o processo. Uma avaliação psicossocial deta-
lhada antes do transplante contribui para uma 
compreensão mais completa das expectativas e 
necessidades, que muitas vezes são conflitantes, 
entre candidatos a transplante, doadores, cuida-
dores e a equipe de transplante.

A decisão de realizar a doação de um órgão 
é difícil. Habitualmente, o doador é familiar do 
paciente, com quem tem vínculo emocional, 
e se ofereceu, aparentemente, de forma voluntária. 
Nas avaliações psiquiátricas pré-doação, deve-se 
buscar tomar decisões alinhadas ao melhor inte-
resse do doador. Inicialmente, entrevistas psiquiá-
tricas podem ser conduzidas separadamente com 
o doador e o receptor, para depois serem realiza-
das de forma conjunta. O objetivo da avaliação 
é abordar aspectos importantes do processo de 

doação. É necessário verificar se o doador tem 
capacidade para dar consentimento válido e se está 
ciente dos riscos no pós-operatório. Os psiquiatras 
também devem investigar o impacto da doação, 
isto é, se afetará a saúde do doador, sua capaci-
dade laboral, entre outros. Por fim, é fundamental 
entender a motivação da doação e a natureza do 
relacionamento entre doador e receptor 25.

A consulta com o psiquiatra oferece benefí-
cios aos doadores, em especial o de ajudá-los a 
entender plenamente suas motivações para o 
procedimento. Sentimentos inconscientes em rela-
ção ao receptor do órgão podem ser explorados, 
bem como expectativas irrealistas que o doador 
possa ter sobre o receptor. Caso o doador desista, 
isso pode gerar reações negativas tanto no recep-
tor quanto em seu entorno. Nesse caso, o doador 
deve ser considerado inapto para a doação por 
razões médicas, independentemente da causa 
da desistência 25.

Além disso, as avaliações psiquiátricas são 
importantes para identificar indivíduos com fato-
res de risco mental significativo que os tornem 
inadequados como doadores vivos. Pacientes 
com psicose crônica, deficiência intelectual grave, 
transtornos de humor graves, abuso de substâncias 
ou transtornos severos de personalidade geral-
mente não são considerados bons candidatos para 
a doação de órgãos, pois essas condições podem 
comprometer sua capacidade de tomar decisões 
racionais e bem-informadas sobre o procedimento. 
Embora o histórico de instabilidade mental ou 
emocional grave seja frequentemente visto como 
contraindicação à doação, não a impossibilita. 
Por exemplo, um potencial doador que tenha man-
tido estabilidade ao longo de um período prolon-
gado pode ser considerado adequado. Portanto, 
a aprovação para a doação deve ser compreendida 
como um processo e, ademais, individualizado 23.

Aspectos frequentemente analisados durante 
a avaliação psicossocial incluem: 1) o vínculo com 
o receptor, 2) as razões para a decisão de doar, 
3) o entendimento sobre a cirurgia do doador e 
os riscos envolvidos, 4) a capacidade de tomar 
decisões informadas, 5) o nível de conhecimento 
sobre a cirurgia do receptor e possíveis alterna-
tivas à doação em vida, 6) a presença de qual-
quer forma de coerção, 7) sinais de transtornos 
psiquiátricos, 8) indícios de abuso ou depen-
dência de álcool e outras substâncias, 9) fatores 
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financeiros e o impacto econômico da cirurgia, 
10) o suporte familiar disponível, 11) a compreen-
são de que é possível desistir do processo, e 12) as 
possíveis implicações para a obtenção de seguros 
no futuro 23.

A avaliação da função cognitiva em candidatos 
a transplante é crucial para identificar possíveis 
deficiências que possam prejudicar a capaci-
dade dos pacientes de entender e participar no 
processo decisional antes da cirurgia e, caso essas 
deficiências sejam permanentes, de compreender 
e seguir as orientações de tratamento após o 
transplante. Os psiquiatras e, em especial, os psi-
quiatras forenses têm papel relevante na identifi-
cação de comprometimentos cognitivos, já que a 
avaliação da cognição é parte essencial da avalia-
ção psiquiátrica completa 26.

Mesmo após decidir seguir com o transplante, 
o doador pode necessitar de apoio psiquiátrico – 
por exemplo, para manejar a ansiedade antes da 
cirurgia com a possibilidade de o rim restante apre-
sentar problemas. Além disso, o doador, indepen-
dentemente de ter vínculo biológico ou emocional 
com o receptor, pode enfrentar dúvidas ou sen-
timentos conflitantes sobre a decisão, especial-
mente se imaginar que alguém como um parente 
ou filho um dia venha a precisar do órgão doado. 
Embora essas preocupações e ansiedades sejam 
naturais, é importante que sejam devidamente 
abordadas com o doador antes que ele prossiga 
no processo de doação 23.

Considerações finais

O transplante de órgãos e tecidos representa 
uma solução indispensável no tratamento de diver-
sas condições de saúde, embora ainda enfrente 

desafios significativos, como a insuficiência de doa-
dores e a complexidade dos procedimentos.

A avaliação psicossocial de doadores vivos deve 
abordar questões importantes, como o consenti-
mento, a motivação para a doação e o processo 
de tomada de decisão do doador, além do suporte 
financeiro e emocional, da saúde comportamental 
e psicológica e do relacionamento entre doador e 
receptor 8. A avaliação desses indivíduos pelo profis-
sional da psiquiatria forense pode corroborar a capa-
cidade do potencial doador para tomar decisões, 
além de auxiliar na identificação de indivíduos com 
fatores de risco mental significativos para a doação.

A avaliação psicossocial deve considerar o 
suporte físico, financeiro e emocional disponível 
ao doador, além de verificar se o planejamento do 
doador para a cirurgia e a recuperação é realista. 
Complicações, caso surjam, podem gerar angús-
tia, especialmente se não houver plano adequado 
para lidar com uma recuperação prolongada. 
O desenvolvimento de ferramentas de avaliação 
psicossocial, como a Live Donor Assessment Tool, 
é um passo importante para garantir que o processo 
seja realizado de forma ética, segura e eficiente,  
tanto para doadores quanto para receptores.

Por fim, é fundamental considerar o apoio de 
pessoas próximas à decisão de doar: o doador 
conta com o apoio dessas pessoas ou está agindo 
contra a vontade de indivíduos que têm interesse 
legítimo no desfecho dessa escolha autônoma? 
Tais avaliações são essenciais para garantir a segu-
rança e o bem-estar do doador. Iniciativas que as 
padronizem são necessárias para a evolução da 
prática e o fortalecimento da confiança no sistema 
de doação, pois têm o potencial de reduzir desi-
gualdades no acesso e aumentar a eficiência dos 
transplantes, beneficiando milhares de pacientes 
que aguardam uma nova chance de vida.
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